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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Julgue os itens seguintes, referentes ao habeas data, aos
mecanismos de freios e contrapesos, ao processo legislativo, bem
como à ação direta de inconstitucionalidade.

51 Em sede de ação direta de inconstitucionalidade, a
legitimidade ativa do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil está limitada a matérias que envolvam
interesses de advogados, dada a exigência de pertinência
temática exigida pelo STF.

52 Segundo entendimento do STF, os requisitos constitucionais
legitimadores da edição de medidas provisórias, quanto aos
conceitos jurídicos indeterminados de relevância e urgência,
apenas em caráter excepcional se submetem ao crivo do Poder
Judiciário, por força do princípio da separação de poderes.

53 Considere que uma proposta de emenda constitucional tenha
sido rejeitada em junho de 2015. Nesse caso, nova proposta de
emenda versando sobre a mesma matéria pode ser proposta,
ainda no ano de 2015, se for de iniciativa da maioria do
Senado e da Câmara dos Deputados. 

54 O habeas data é recurso previsto no texto constitucional cuja
finalidade é assegurar ao indivíduo o conhecimento de
informações, relativas à sua pessoa, que estejam armazenadas
em bancos de dados de entidades governamentais, ou banco de
dados privados de interesse público.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao Sistema Tributário
Nacional, ao Conselho Nacional de Justiça, à interpretação e
aplicabilidade das normas constitucionais, ao poder constituinte
originário e aos direitos individuais.

55 No entendimento do STF, o preâmbulo da Constituição
Federal não se situa no âmbito do direito, mas no domínio da
política, pois reflete posição ideológica do constituinte, de
caráter principiológico.

56 No que concerne ao poder constituinte, o STF considera
inadmissível a invocação do direito adquirido ou da coisa
julgada contra determinação contida em eventual nova
Constituição Federal elaborada por poder constituinte
originário.

57 A limitação de direitos individuais, enquanto direitos de
hierarquia constitucional, deve se dar por expressa disposição
constitucional ou mediante lei promulgada com fundamento
imediato na própria Constituição Federal.

58 No que diz respeito ao Sistema Tributário Nacional,
entende o STF ser constitucional a adoção, no cálculo do
valor de uma taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo
própria de determinado imposto, desde que as duas bases de
cálculo — a da taxa e a do imposto — não sejam totalmente
idênticas.

59 De acordo com STF, o Conselho Nacional de Justiça, que é
órgão do Poder Judiciário, tem competência para apreciar a
constitucionalidade de atos administrativos. 

60 As normas constitucionais de eficácia contida têm
aplicabilidade indireta e reduzida porque dependem de
norma ulterior para que possam incidir totalmente sobre
os interesses relativos a determinada matéria. 

A respeito da regulação dos processos administrativos no âmbito da
administração pública federal, julgue os itens seguintes.

61 Segundo entendimento dos tribunais superiores, a substituição
de juízo de valor de efeito suspensivo a recurso administrativo,
por se situar na esfera discricionária da autoridade
administrativa competente, não é da alçada do Poder
Judiciário.

62 Salvo disposição legal específica, é de dez dias o prazo para
interposição de recurso administrativo, sem previsão legal de
prorrogação.

Considerando que a noção de responsabilidade civil remete à ideia
de responder perante a ordem jurídica por fato precedente, julgue
os itens subsequentes a respeito da responsabilidade civil.

63 A doutrina predominante entende que, na conduta comissiva,
a responsabilidade civil do Estado só se configurará quando
estiverem presentes os elementos que caracterizem a culpa.

64 A necessidade de o lesado pela conduta estatal provar a
existência de culpa do agente é marca característica da
responsabilidade objetiva.

65 Segundo a Lei n.º 12.846/2013, as pessoas jurídicas serão
responsabilizadas objetivamente, civil e administrativamente,
por ato lesivo praticado em seu interesse ou benefício, seja este
exclusivo ou não.

66 Para se configurar a responsabilidade objetiva, são suficientes
os três seguintes pressupostos: o fato administrativo, o dano
específico e o nexo causal entre um e outro.

67 Na hipótese de dano causado pela omissão culposa do Estado,
a responsabilidade estatal e a indenização por este devida serão
majoradas se o fato desencadeador desse dano for
imprevisível.

No que se refere a licitações e contratos administrativos no âmbito
da administração pública federal, julgue os itens que se seguem.

68 Constitui crime previsto na Lei n.º 8.666/1993 pagar fatura
com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade.

69 A teoria do fato do príncipe, que tem como pressuposto a álea
administrativa, é aplicável quando o Estado contratante,
mediante ato ilícito, modifica as condições do contrato,
provocando prejuízo ao contratado. 

70 O efeito da aplicação da teoria do fato do príncipe
assemelha-se ao da aplicação da teoria da imprevisão quando
o ato estatal dificulta e onera o particular para o cumprimento
de suas obrigações; em ambos os casos, o particular terá direito
à revisão do preço para restaurar o equilíbrio.

Tendo em vista que as atribuições do advogado de empresa estatal
incluem a emissão de pareceres jurídicos sobre matérias de sua
competência, julgue o próximo item, relativo a atos administrativos.

71 É exemplo de condição resolutiva de ato administrativo a
ocorrência de evento preordenado a cessar sua aplicabilidade.
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Acerca dos direitos da personalidade, julgue os itens que se seguem.

72 O STF firmou o entendimento de que é permitida a publicação
da biografia de uma pessoa, sem a prévia autorização
do biografado, sendo possível posterior direito de resposta em
caso de violação à honra do indivíduo retratado e de abuso
da liberdade de expressão.

73 Conforme entendimento consolidado do STJ, para haver
compensação por danos morais, é imprescindível
a comprovação do dano experimentado em virtude da violação
aos direitos da personalidade, com a demonstração de prejuízo
imaterial, como a dor ou o sofrimento.

Julgue os itens seguintes relativos aos negócios jurídicos.

74 O negócio jurídico nulo pode ser convertido em outro negócio
jurídico válido se os requisitos da substância e forma desse
último estiverem presentes e se o fim que objetivavam
as partes permitir supor que teriam desejado a conversão caso
tivessem previsto a nulidade.

75 As condições impossíveis, quando resolutivas, e as de não
fazer coisa impossível, anulam o negócio jurídico a que estão
vinculadas.

A respeito das obrigações e dos contratos, julgue os itens
subsequentes.

76 Para a formação de contrato entre ausentes, a regra adotada
pela legislação em vigor é a da teoria da recepção, segundo
a qual se considera celebrado o negócio jurídico no instante
em que o proponente recebe a resposta do aceitante.

77 O consentimento do credor é requisito para que um terceiro
possa assumir determinada obrigação, exonerando o devedor
primitivo e resultando em alteração subjetiva na relação-base.

78 A novação subjetiva do devedor pode ocorrer
independentemente de sua anuência.

Paulo, cirurgião cardíaco autônomo, realizou cirurgia em
José, pai de Kátia, com o objetivo de desobstrução das artérias
coronarianas. O procedimento foi realizado no hospital em que
Paulo atuava ligado por convênio e, apesar de terem sido seguidas
as melhores técnicas e recomendações médicas, José faleceu
durante o procedimento cirúrgico. 

Inconformada, Kátia contratou advogado com o objetivo
de ajuizar ação indenizatória em desfavor de Paulo e do hospital
onde foi realizada a cirurgia. 

Em relação a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

79 Segundo entendimento do STJ, o hospital não responderá
civilmente, uma vez que Paulo adotou as cautelas e técnicas
recomendadas e a responsabilidade dos hospitais é subjetiva no
que tange à atuação dos médicos que a eles estão vinculados
por convênio.

80 Por ser profissional autônomo, a responsabilidade de Paulo é
do tipo subjetiva, modalidade que exige comprovação de culpa
pelo evento danoso.

Acerca do direito de propriedade, julgue o próximo item.

81 Estende-se ao espaço aéreo e à superfície a obrigação
do proprietário de um imóvel de tolerar a passagem, através
desse seu bem, de cabos e fiações, aéreos ou subterrâneos, de
serviços de utilidade pública realizados em proveito de
proprietários vizinhos se não houver outra opção ou se outras
opções forem excessivamente onerosas.

A respeito de jurisdição, ação e processo, julgue os itens seguintes. 

82 O interesse de agir, a possibilidade jurídica do pedido e a
capacidade processual são condições indispensáveis da ação
sem os quais o processo é extinto com a resolução do mérito.

83 A decisão que extingue o processo sem resolução de mérito
ofende o princípio da indeclinabilidade da jurisdição, pois nela
o Estado não presta a tutela jurisdicional.

84 Os termos processo e procedimento são considerados
sinônimos, visto que representam a ordem com que os atos
processuais se desenvolvem.

Considerando que Vera e João sejam casados há mais de
quinze anos, e que, em função de uma doença mental de João, Vera
proponha ação de interdição e curatela, julgue os itens a seguir.

85 Caso demonstrem interesse jurídico no resultado do processo,
os filhos do casal, absolutamente capazes, podem intervir como
assistentes do interditando.

86 O Ministério Público tem legitimidade para recorrer contra a
decisão que julgar o pedido formulado por Vera, seja ele
acolhido ou rejeitado.

Valter, domiciliado em Brasília, ajuizou, perante a justiça
comum da circunscrição judiciária de Brasília, ação de cobrança de
quantia certa contra Gustavo, domiciliado em Porto Alegre. Em sua
peça contestatória, Gustavo arguiu preliminar de incompetência
territorial, e, no mérito, requereu a improcedência do pedido em
função de suposta dação em pagamento. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

87 Caso acolha a alegação de incompetência, o juízo proferirá
decisão que pode ser atacada por meio de agravo de
instrumento; caso rejeite a alegação, a decisão será atacável
por meio de apelação.

88 O ônus da prova compete a Gustavo, visto que ele apresentou
fato modificativo do direito do autor.

Em cada um dos próximos itens é apresentada uma situação
hipotética acerca de cumprimento de sentença, processo de
execução, processo cautelar e mandado de segurança, seguida de
uma assertiva a ser julgada.

89 Rogério ajuizou ação de execução por quantia certa em face da
empresa Silva&Silva Ltda. Garantido o juízo pela penhora, a
empresa executada apresentou embargos à execução, por meio
dos quais suscitou a prescrição, e requereu a concessão do
efeito suspensivo aos embargos, já que a execução se
apresentava lesiva. Nesse caso, o juiz poderá conceder o efeito
suspensivo requerido pelo embargante, mas poderá permitir a
efetivação dos atos de penhora e de avaliação.

90 Bruno interpôs recurso de apelação contra sentença que julgou
procedente ação de reparação de dano material e moral
formulado por Mário. O tribunal de justiça negou provimento
ao recurso e Bruno interpôs recurso especial sob o argumento
de ofensa a norma infraconstitucional. Nesse caso, Mário não
poderá executar provisoriamente a decisão recorrida, visto que
o recurso especial deve ser recebido no efeito devolutivo e
suspensivo.
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91 Laura ajuizou ação cautelar preparatória contra seu marido
Adamastor, por meio da qual objetiva a apreensão judicial de
bens adquiridos na constância da união conjugal cuja posse se
encontrava em poder do requerido. O juízo deferiu a liminar
inaudita altera parte, e o feito teve seu trâmite regular. Ao
proferir sentença, o juízo julgou improcedente o pedido de
sequestro e revogou a liminar concedida. Nessa situação, caso
pretenda reformar a decisão que rejeitou o seu pedido, Laura
poderá interpor recurso de apelação no prazo de quinze dias.

92 Clotildes impetrou mandado de segurança contra ato de
autoridade federal que lhe contrariou direito patrimonial
líquido e certo. Após regular processamento, a sentença, sem
decidir sobre o mérito, denegou-lhe a segurança. Nesse caso,
não há impedimento para que Clotildes ingresse em juízo com
ação própria pleiteando o reconhecimento dos direitos objeto
da segurança e seus respectivos efeitos patrimoniais.

A respeito da proteção ao trabalho da mulher, das garantias
provisórias do emprego e da estabilidade, julgue os itens seguintes.

93 Empregado eleito membro suplente da CIPA apenas terá o
direito à garantia provisória do emprego se, durante a vigência
do mandato, passar a exercer como titular o cargo de membro. 

94 Situação hipotética: Os empregados de determinada categoria
funcional entraram em greve por melhores salários; contudo,
uma decisão judicial determinou que trinta por cento dos
empregados permanecessem em atividade para dar
continuidade à produção da empresa, o que não foi cumprido
pelos empregados grevistas. Assertiva: Nessa situação, não se
aplica a estabilidade provisória aos grevistas.

95 A estabilidade provisória da gestante começa a ser garantida a
partir do momento em que a empregada comunique a sua
gravidez ao empregador.

96 Situação hipotética: Uma empresa contratou uma empregada
pactuando um contrato de experiência. Durante o período de
vigência do contrato, a empregada engravidou. Assertiva:
Nessa situação hipotética, a empresa poderá demitir a
empregada quando findar o contrato de experiência, uma vez
que contratos por prazo determinado não estão inseridos na
garantia da estabilidade da gestante.

Com relação a segurança e medicina do trabalho, julgue o item a
seguir.

97 Um auxiliar de serviços gerais, empregado de uma companhia
aérea, que, de forma corriqueira, exerça suas funções a bordo
de aeronave no momento do abastecimento, deverá receber o
adicional de periculosidade.

No que se refere à duração do trabalho e das férias, julgue os
próximos itens.

98 O empregado que peça demissão do emprego antes de
completar um ano não terá direito a receber nenhum valor a
título de férias.

99 A majoração do valor do repouso semanal remunerado, em
razão da integração das horas extras, não repercute no cálculo
de férias e 13.º salário, pois configuraria um ganho dobrado
para o empregado.

100 Um empregado que, em sua jornada diária, necessite de quinze
minutos após o encerramento do seu horário de trabalho para
trocar seu uniforme e fazer a higiene pessoal, receberá como
extras esses minutos excedentes.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética acerca de rescisão do contrato de trabalho e aviso prévio,

seguida de uma assertiva a ser julgada.

101 Em determinada empresa foi estabelecido o mês de dezembro

para efetuar o pagamento de valores a título de distribuição dos

lucros. Nessa situação, o empregado que vier a ser demitido no

mês de outubro não terá direito ao recebimento da distribuição

dos lucros, pois o seu contrato de trabalho não estará vigente

à época estabelecida para a divisão.

102 Um empregado, enquanto cumpria aviso prévio, agrediu

fisicamente um colega de trabalho dentro da empresa, durante

o expediente, em decorrência de uma discussão a respeito de

futebol. Nessa situação, o empregado não terá direito às verbas

rescisórias de caráter indenizatório.

Com base no entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do

Trabalho (TST), julgue os itens seguintes, acerca dos

procedimentos nos dissídios individuais.

103 Excetuando-se a reclamação de empregado doméstico, ou

aquela feita contra micro ou pequeno empresário, a empresa

reclamada pode se fazer substituir em audiência por qualquer

empregado que tenha conhecimento dos fatos, sob pena de

revelia e confissão quanto a matéria de fato, ainda que

demonstrado o ânimo de defesa pela apresentação de

contestação.

104 Situação hipotética: João ajuizou reclamação trabalhista junto

a uma das varas do trabalho situada na 4.ª região. Citada, a

empresa reclamada apresentou, na audiência inicial, exceção

de incompetência territorial, alegando que o empregado havia

sido contratado e teria prestado serviços em Brasília, que fica

na 10.ª região. Após o estabelecimento do contraditório,

sobreveio aos autos decisão interlocutória que acolheu a

exceção e remeteu a reclamação para o tribunal regional do

trabalho da 10.ª região. Assertiva: Dessa decisão interlocutória

não cabe recurso imediato, devendo a matéria ser discutida, em

preliminar, se ocorrer interposição de eventual recurso

ordinário.

105 O jus postulandi é aplicável aos recursos processados e

julgados pelas varas do trabalho e pelos tribunais regionais do

trabalho, alcançando, inclusive, o mandado de segurança.

No tocante a execução trabalhista, julgue os itens subsequentes

considerando a jurisprudência do TST.

106 A justiça do trabalho é competente para executar as

contribuições sociais reservadas às entidades integrantes do

denominado Sistema S, ainda que estas não sejam de natureza

previdenciária.

107 A execução trabalhista tem regramento próprio e, portanto, não

é aplicável ao processo do trabalho a multa prevista no Código

de Processo Civil referente a condenação a pagamento de

quantia certa ou fixada em liquidação em até quinze dias.
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Acerca dos recursos cabíveis perante a justiça trabalhista, julgue os
próximos itens considerando o entendimento do TST.

108 A oposição de embargos de declaração interrompe a contagem
do prazo para interposição de recurso, seja ele ordinário seja
de revista, o que prejudica a validade de recurso tempestivo
que houver sido apresentado pela outra parte, fato já
reconhecido pela jurisprudência do TST.

109 Os recursos ordinários e de revista têm efeito meramente
devolutivo, admitindo-se a propositura de ação cautelar para se
atribuir a eles efeito suspensivo.

110 Situação hipotética: Durante um processo de execução, após
a garantia do juízo, a executada opôs embargos à execução por
discordar dos cálculos homologados. Após análise, o juiz da
execução negou provimento aos embargos. Assertiva: Nessa
situação, o embargante tem prazo de oito dias para interpor
recurso de agravo de petição.

111 Não será considerado extemporâneo o recurso interposto antes
da publicação de acórdão.

Com relação ao procedimento sumaríssimo na justiça do trabalho,
julgue os itens que se seguem.

112 Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, as
possibilidades de admissão de interposição de recurso de
revista estão circunscritas às seguintes situações: decisões que
contrariem súmula do TST e decisões que violem diretamente
a Constituição Federal, não se admitindo outras hipóteses.

113 Se não tiver valor superior a quarenta vezes o salário mínimo,
a demanda em que é parte a administração pública direta,
autárquica ou fundacional deve se submeter ao procedimento
sumaríssimo.

Acerca da letra de câmbio, julgue os itens a seguir.

114 A Lei Uniforme admite que uma letra a certo tempo da vista
seja sacada com a cláusula não aceitável, para proibir o aceite
do sacado; consequentemente a apresentação dessa letra
ao sacado poderá ser feita apenas na data do seu pagamento.

115 A regra de que o aceite na letra seja somente praticado pelo
sacado não é absoluta, uma vez que a Lei Uniforme acata
o aceite por intervenção, diante da falta ou recusa do aceite
pelo sacado, após o protesto; um terceiro, não nomeado pelo
sacado, poderá́ aceitar a letra, desde que o portador da letra
concorde. 

Determinada seguradora de veículos, após a análise do
quantitativo, em certa cidade, de furtos e roubos de veículos, não
previstos em suas estatísticas, resolveu que algumas ações deveriam
ser realizadas para minimizar essas eventualidades.

A respeito dessa situação hipotética, julgue o próximo item.

116 Nessa situação, a seguradora poderia se utilizar do instituto
do resseguro para a distribuição do risco de cobertura
do seguro entre duas ou mais seguradoras, mantendo
o segurado o vínculo com todas as seguradoras envolvidas
na nova operação.

Uma sociedade empresarial em recuperação judicial, após

a aprovação do seu plano de recuperação, informou ao juízo

falimentar competente a mudança de seu domicílio, sem, contudo,

comunicar o fato aos seus credores nem fixar data para a instalação

do novo estabelecimento.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens subsequentes

nos termos da jurisprudência do STJ.

117 Caso haja créditos posteriores ao pedido de recuperação

judicial, estes não estarão sujeitos ao plano de recuperação

judicial aprovado, não havendo, por conseguinte, a habilitação

desse crédito no juízo universal da recuperação judicial.

118 Na situação apresentada, a mudança da recuperação judicial

para falência deverá ser decretada, de ofício, pelo magistrado,

visto que a falta por parte da referida empresa de comunicação

aos credores acerca da mudança de domicílio, bem como a não

estipulação de data para a instalação do novo estabelecimento

são motivos suficientes para a decretação da quebra da

sociedade empresária.

Passados cinco anos da concessão do registro de marca,

determinada pessoa, com legítimo interesse, solicitou ao INPI que

fosse declarada a caducidade do registro das marcas de duas

sociedades empresárias, com base nos seguintes fatos: o produto

elaborado e fabricado no Brasil pela primeira sociedade era

destinado exclusivamente ao mercado externo; a marca da segunda

sociedade era de uso esporádico, com escassas negociações no

mercado e rentabilidade ínfima nos cinco anos anteriores.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens subsecutivos

acerca do registro das marcas, nos termos da jurisprudência do STJ.

119 O INPI deverá denegar o pedido de caducidade do registro

de marca da primeira sociedade empresária, pois o simples fato

de o produto elaborado e fabricado no Brasil ser destinado

ao mercado externo não demonstra a caducidade do registro

de marca por desuso.

120 O pedido de caducidade do registro da marca da segunda

sociedade empresária deverá ser denegado pelo INPI, pois

o uso esporádico da marca, a escassez das negociações

no mercado e as baixas rentabilidades comparadas com anos

anteriores não demonstram a caducidade do registro de marca

por desuso.


